
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

 

Conceito: A segurança e medicina do trabalho fazem parte do segmento do Direito do 

Trabalho incumbido de oferecer condições de proteção à saúde do trabalhador no local de 

trabalho, e de sua recuperação quando não estiver em condições de prestar serviços ao 

empregador. 

Regras Gerais: Prevê o artigo 200 da CF, que o SUS compete, além de outras atribuições, nos 

termos da lei: colaborar na proteção ao meio ambiente, nele compreendendo o do trabalho 

(VIII). 

Meio Ambiente é o conjunto de condições, leis, influências e integrações de ordem física, 

química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas (art. 30, I, da Lei 

6.938/81). 

Os empregados deverão observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive as 

instruções ou ordens de serviços quanto às precauções no local de trabalho, de modo a evitar 

acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais. Considera-se falta grave do empregado 

quando este não observa as instruções expedidas pelo empregador, assim como não usar os 

equipamentos de proteção individual que lhe são fornecidos pela empresa (art. 158 CLT).  A 

falta grave do empregado dependerá da gravidade do ato praticado ou de sua reiteração, 

sendo passível, antes, de advertência ou suspensão, se o ato não foi considerado grave o 

bastante pra rescindir o contrato de trabalho.  

As DRT’s deverão promover a fiscalização do cumprimento das normas de segurança e 

medicina do trabalho nas empresas, adotando as medidas necessárias, determinando obras e 

reparos que, em qualquer local de trabalho, sejam exigíveis e impondo as penalidades pelo 

descumprimento de tais regras (art. 156 CLT). 

Medidas Preventivas de Medicina do Trabalho:  o exame médico é uma das medidas 

preventivas de medicina do trabalho. Será obrigatório, mas sempre por conta do empregador.  

O empregado não deverá desembolsar nenhum valor para efeito do exame médico. O 

empregador está sujeito, quando solicitado, a apresentar ao agente de inspeção do trabalho 

os comprovantes de custeio de todas as despesas com os exames médicos.  Assim, deve ser 

feito: a) na admissão; b) na dispensa e, c) periodicamente (art. 168 CLT). O MTE é que 

determinará quando serão exigíveis os exames médicos por ocasião da dispensa e os 

complementares.  O médico poderá exigir outros exames  complementares, a seu critério, para 

apuração da capacidade ou aptidão física e mental do empregado em razão da função que 

deva exercer.  

Os resultados dos exames médicos deverão ser comunicados ao trabalhador, inclusive o 

complementar, observados os preceitos da ética médica. 

A NR7 da Portaria 3.214/78 dá maiores esclarecimentos sobre os exames médicos.  

Exame Médico Admissional = antes que o trabalhador assuma suas atividades. 



Exame Médico Periódico = será feito da seguinte forma: a) para trabalhadores expostos a 

riscos ou situações de trabalho que impliquem o desencadeamento ou agravamento de 

doença ocupacional, ou, ainda, para aqueles que sejam portadores de doenças crônicas, os 

exames deverão ser repetidos: a.1) a cada ano ou a intervalos menores, a critério do médico 

encarregado, ou se notificado pelo médico agente da inspeção do trabalho, ou, ainda, como 

resultado de negociação coletiva de trabalho; a.2) de acordo com a periodicidade especificada 

no Anexo 06 da NR 15, para os trabalhadores expostos a condições hiperbáricas; b) para os 

demais trabalhadores: b.1) anual, quando menores de 18 anos e 45 anos de idade; b.2) a cada 

02 anos, para os trabalhadores entre 18 e 45 anos de idade. O exame médico de retorno ao 

trabalho deverá ser realizado obrigatoriamente no primeiro dia da volta ao trabalho do 

trabalhador ausente por período igual ou superior a 30 dias por motivo de doença ou acidente, 

de natureza ocupacional ou não, ou parte. O exame médico de mudança de função será 

obrigatoriamente realizado antes da data da mudança. O exame médico demissional será 

obrigatoriamente realizado até a data da homologação, desde que o último exame médico 

ocupacional tenha sido realizado há mais de : 135 dias para as empresas de grau de risco 1 e 2; 

90 dias para as empresas de grau de risco 3 e 4, segundo o Quadro I da NR 4. Por 

determinação do Delegado Regional do Trabalho ou de norma coletiva, os exames médicos 

demissionais poderão ser feitos em outro período, dependendo do risco grave aos 

trabalhadores. Empresas enquadradas no grau de risco 1 e 2 poderão ampliar o período de 

135 dias por negociação coletiva. Empresas enquadradas no grau de risco 3 e 4 poderão 

ampliar o período de 90 dias, por negociação coletiva. Para cada exame médico realizado, o 

médico emitirá o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), em duas vias. 

Todo estabelecimento deverá ser equipado com material necessário à prestação de primeiros 

socorros, considerando-se as características da atividade desenvolvida. O material deverá ser 

guardado em local adequado e aos cuidados de pessoa treinada para esse fim.  

Constatada doença profissional ou produzida em virtude de condições especiais do trabalho, 

ou se dela se suspeitar, a empresa deverá encaminhar o empregado imediatamente ao INSS. 

Equipamento de proteção individual: as empresas devem fornecer obrigatoriamente aos 

empregados o Equipamento de Proteção Individual (EPI), gratuitamente, de maneira a 

protegê-los contra os riscos de acidentes do trabalho e danos a sua saúde. A NR 6 da Portaria 

3.214/78 especifica regras sobre EPIs. 

O EPI só será posto à venda mediante certificado de aprovação (CA) do MTb, devendo estar 

em perfeito estado de conservação e de funcionamento. 

EPIs = protetores auriculares (tipo concha ou plug), luvas, máscaras, calçados, capacetes, 

óculos, vestimentas etc. 

Há necessidade de que o empregador e seus prepostos fiscalizem o efetivo uso dos EPIs. Os 

EPIs no âmbito rural são especificados na NR4 da Portaria 3.067 do TEM, de 12-4-88. 

EPIs = o empregador deverá adquirir o tipo adequado às atividades do empregado; treinar o 

trabalhador para o seu uso; substituí-lo quando danificado ou extraviado; e tornar obrigatório 

seu uso. 



ÓRGÃOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO NAS EMPRESAS 

 

SESMT = as empresas estão obrigadas a manter serviços especializados em segurança e 

medicina do trabalho, nos quais será necessária a existência de profissionais especializados 

exigidos em cada empresa (médico e engenheiro do trabalho). São os Serviços Especializados 

em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT). Suas regras são 

especificadas na NR4 da Portaria 3.214/78. 

O dimensionamento do SESMT depende da gradação do risco da atividade principal e do 

número total de empregados existentes no estabelecimento. 

O Sérvio Especializado em Prevenção de Acidentes do Trabalho Rural – SEPATR – é 

especificado na NR2 da Portaria 3.207 do MTE de 12-4-88. 

Se a empresa tem mais de 50% de seus empregados em estabelecimento ou setor com 

atividade em que o grau de risco seja superior ao da atividade principal, deverá dimensionar os 

Serviços Especializados em razão do maior grau de risco. 

 

CIPA = de acordo com o art. 163 da CLT, é obrigatória a constituição de Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes, conforma as instruções do MTE que estão contidas na NR5 da 

Portaria 3.214/78. 

Tem a CIPA por objetivo observar e relatar as condições de risco nos ambientes de trabalho e 

solicitar as medidas para reduzir até eliminar os riscos existentes e/ou neutralizá-los, 

discutindo os acidentes ocorridos e solicitando medidas que os previnam, assim como 

orientando os trabalhadores quanto a sua prevenção. 

As empresas que possuam número superior a 19 (dezenove) empregados terá obrigação de 

formação da CIPA, de acordo com o quadro I de Dimensionamento contido na NR5. 

Será a CIPA composta de representantes da empresa e dos empregados. Os representantes do 

empregador, titulares e suplentes, serão por ele designados, anualmente, entre os quais o 

presidente da CIPA. Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, serão eleitos em 

escrutínio secreto pelos interessados, independentemente de serem sindicalizados, entre os 

quais estará o vice presidente da CIPA. O mandato dos membros eleitos da CIPA é de 01 ano, 

permitida a reeleição. Os representantes titulares do empregador não poderão ser 

reconduzidos por mais de 02 mandatos consecutivos. 

Deverá a CIPA ser registrada no órgão regional do MTE até 10 dias depois da eleição, devendo 

suas atas ser registradas em livro próprio. 

A eleição para o novo mandato da CIPA deverá ser convocada pelo empregador, com prazo 

mínimo de 45 dias antes do término do mandato e realizada com antecedência mínima de 30 

dias de seu término. 



O membro titular perderá o mandato e será substituído pelo suplente quando faltar a mais de 

04 reuniões ordinárias sem justificativa. Os empregados deverão fazer um curso de CIPA. 

O art. 165 da CLT determina que os titulares da representação dos empregados nas CIPAS não 

poderão sofrer despedida arbitrária, que é a que não se fundar em motivo econômico, 

financeiro, técnico ou disciplinar. Ocorrendo a despedida, se o empregado reclamar na JT, 

deverá o empregador comprovar os motivos retro indicados, sob pena de ter de reintegrar o 

trabalhador. A alínea “a” do inciso II, do art. 10 do ADCT determinou que o empregado eleito 

para o cargo de direção da CIPA tem estabilidade no emprego, desde o registro de sua 

candidatura até 01 ano após o final de seu mandato. 

A garantia de emprego é para o empregado eleito e não para o indicado pelo empregador para 

ser o presidente da CIPA. 

A CIPA na empresa rural é definida na NR 3 da portaria 3.067 do MTE, de 12-4-88. É feita por 

estabelecimento para as empresas que tenham mais de 20 empregados. 

 

INSALUBRIDADE =  esclarece o art. 189 da CLT que são consideradas atividades ou operações 

insalubres as que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os 

empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da 

natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição a seus efeitos. Hoje, de acordo 

com as determinações legais, é preciso verificar se os agentes insalutíferos estão acima dos 

limites permitidos para que se possa configurar a insalubridade, o que revela um aspecto 

quantitativo na determinação legal. 

Reza o art. 190 da CLT que o TEM aprovará o quadro das atividades e operações insalubres e 

adotará normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância 

aos agentes agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a 

esses agentes. Nesse ponto, a NR 15 da Portaria 2.314/78 especifica as condições de 

insalubridade em seus vários anexos. Por exemplo: anexo 1, ruídos; anexo 11, agentes 

químicos etc.  

O adicional de insalubridade será devido à razão de 40% (grau máximo), 20% (grau médio) e 

10% (grau mínimo), calculado sobre o salário mínimo (art. 192 da CLT). Não poderá o adicional 

de insalubridade ser acumulado com o de periculosidade, cabendo ao empregado a opção por 

um dos dois (par. 2º. do art. 193 CLT). Atualmente, prevalece a orientação da Súmula 228 do 

TST, que esclarece que o porcentual do adicional incide sobre o salário mínimo. 

A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: a) com a adoção de medidas que 

conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; b) com a utilização de e 

equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminua a intensidade do agente 

agressivo a limites de tolerância (art. 191 da CLT). A súmula 80 do TST mostra que a 

“eliminação da insalubridade pelo fornecimento de aparelhos protetores aprovados pelo 

órgão competente do Poder Executivo exclui a percepção do adicional respectivo”. Aqui, o que 

ocorre é a eliminação da insalubridade com o fornecimento do EPI. A súmula 289 do TST 

esclarece, porém, que o “simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não 



o exime do pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe tomar as medidas que 

conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais as relativas ao uso 

efetivo do equipamento pelo empregado”. 

 

PERICULOSIDADE = O trabalho perigoso está ligado à possibilidade de ocorrer o infortúnio. É 

considerado trabalho perigoso aquele realizado com produtos inflamáveis e explosivos, e 

também estendido às pessoas que trabalham com energia elétrica (Lei 7.369/85), e 

substâncias radiação ionizante ou substância radioativa por força da O.J. 345 do TST (portaria 

do MTE 3.393/87). 

Na insalubridade, se não for eliminada ou neutralizada, o trabalhador a ela exposto tem 

continuamente um fator prejudicial a sua saúde, já a periculosidade não importa fator 

contínuo de exposição, mas apenas um risco que não age biologicamente contra seu 

organismo, mas que, na configuração do sinistro, pode ceifar a vida do trabalhador ou mutilá-

lo. 

O contato permanente é aquele realizado diariamente, mesmo que seja feito por poucas horas 

durante o dia. 

O adicional de periculosidade será de 30% sobre o salário contratual do empregado, sem os 

acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou PLR. Súmula 191 TST, estabelece que o 

citado adicional incide, somente sobre o salário básico.  

A súmula 39 do TST determina que os empregados que operam bomba de gasolina tem direito 

ao adicional de periculosidade.  

O empregado não terá direito ao adicional de insalubridade e periculosidade 

concomitantemente, devendo optar por um deles (par. 2º. do art. 193 da CLT). Geralmente o 

empregado opta pelo adicional de periculosidade por ser mais vantajoso por incidir sobre o 

salário base e não o mínimo como o de insalubridade. 

A NR 16 trata da periculosidade, especificando as situações em que será devido o adicional. 

 

PENOSIDADE = Referido adicional foi inserido na CF/88, em seu inciso XXIII do art. 7º, mas tal 

adicional deve ser regulamentado por lei, e até o momento esta norma legal não foi 

promulgada, para os trabalhos realizados em minas de carvão, transporte e entrega de carvão, 

limpezas de chaminés, limpeza de caldeiras, limpeza e manutenção de tanques de petróleo, 

recipientes de azeite, trabalhos com grafite e cola, trabalho em matadouros, preparação de 

farinha de peixe, preparação de fertilizantes etc. 

 

FISCALIZAÇÃO = O Ministério do Trabalho estabelecerá normas quanto: a) à classificação de 

risco das empresas segundo o número de empregados e a natureza do risco de suas 

atividades; b) à qualificação exigida para os profissionais especializados em medicina e 



segurança do trabalho; c) às demais características e atribuições dos serviços especializados 

em segurança e medicina do trabalho nas empresas (art. 162 CLT). 

A fiscalização do trabalho costuma fazer inspeção nas empresas, desde antes de seu 

funcionamento efetivo, quando de modificações substanciais no local de trabalho, inclusive 

quanto a equipamentos dentre outros. 

 

FISCALIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

Atuação dos Agentes =  o fiscal do trabalho, agente fiscal, auditor fiscal ou inspetor do 

trabalho, são os agentes de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Os fiscais do trabalho, quando necessitarem podem se valer da ajuda de especialistas em áreas 

específicas para realização da fiscalização, tais como: médico, engenheiro do trabalho, como 

quaisquer outros especialistas que possam ser necessários para a perícia do local de trabalho. 

Livre Acesso = o fiscal do trabalho tem direito de ingressar nas dependências da empresa, no 

que diz respeito ao objeto da fiscalização. Havendo resistência, poderá o fiscal requisitar força 

policial (art. 630, par. 8º. da CLT). 

Exibição de documentos =  a empresa deverá possuir o livro de inspeção do trabalho. Nele 

será registrada a visita do inspetor ao estabelecimento, data, hora, dia, assim como o início e 

término da fiscalização, consignando as irregularidades verificadas (art. 628, par. 1º. 2º. da 

CLT). 

Prestação de Esclarecimentos = o inspetor deverá prestar os esclarecimentos que forem 

necessários ao empregador, seu chefe de pessoal ou contador da empresa. Poderá também o 

inspetor dirigir-se aos empregados, fazendo-lhes perguntas sobre as condições de trabalho e a 

respeito dos itens fiscalizados. 

Autuação e Multas = quando as irregularidades forem sanáveis, o inspetor deverá conceder 

um prazo à empresa para que cumpra as determinações. Se a infração for insanável, a 

fiscalização autuará a empresa, impondo-lhe multa. O auto de infração será feito em 

duplicata, especificando os motivos e fundamentos legais da autuação. Recolhida a multa no 

prazo de 10 dias contados da data da notificação, ela será reduzida em 50% (art. 636, par. 6º. 

da CLT). 

 


